
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 849.073 - SC (2016/0030519-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : VANESSA WEIRICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 
PROCURADOR : JOSÉ AUGUSTO FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANIZIO DA CUNHA 
ADVOGADO : MONICA SAMPAIO RODRIGUES SERRANO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. LEGITIMIDADE 
DA UNIÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. ADEQUAÇÃO DO 
FÁRMACO. DISCUSSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Ausente a violação do art. 535 do CPC, porquanto o acórdão de origem 
fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, resolvendo 
todas as questões levantadas pela agravante.
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende pela solidariedade 
entre União, Estados e Municípios em ação que objetiva a garantia do 
acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros. 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. A discussão referente à excepcionalidade da situação em tela, bem 
como à adequação do fármaco utilizado para o tratamento da moléstia em 
causa não pode ser debatida na instância extraordinária, por demandar o 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que atrai a incidência da 
Súmula 7/STJ
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 07 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente
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Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 849.073 - SC (2016/0030519-4)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : VANESSA WEIRICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 
PROCURADOR : JOSÉ AUGUSTO FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANIZIO DA CUNHA 
ADVOGADO : MONICA SAMPAIO RODRIGUES SERRANO 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto pela União 

contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para negar-lhe 

provimento.

Aduz a parte insurgente, às e-STJ, fls. 689/717, a inaplicabilidade da 

Súmula 7 do STJ, pois entende ser desnecessário o revolvimento de fatos e provas por 

se tratar de qualificação jurídica do contexto fático.

Defende que não subsiste o óbice imposto pela Súmula 83 do STJ, uma 

vez que entende inexistir jurisprudência pacificada sobre a questão.

Repisa os argumentos expendidos no apelo nobre.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 849.073 - SC (2016/0030519-4)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A pretensão recursal não merece êxito, na 

medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do 

posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

[...] Trata-se de agravo interposto pela União contra decisão do TRF 4ª 
Região que inadmitiu o recurso especial manejado com base no art. 105, 
III, "a", da CF/88, em oposição a acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 457): 

ADMINISTRATIVO. MEDICAMENTO. UNIÃO, ESTADO-MEMBRO E 
MUNICÍPIO. LEGITIMIDADE PASSIVA. LITISCONSÓRCIO 
FACULTATIVO. COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 
DESNECESSIDADE. CÂNCER. FÁRMACO NÃO PREVISTO EM 
PROTOCOLO CLÍNICO DO MS. COMPROVAÇÃO DA 
NECESSIDADE. MEDIDAS DE CONTRACAUTELA. MULTA DIÁRIA. 
POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. A União, Estados-Membros e Municípios têm legitimidade passiva 
e responsabilidade solidária nas causas que versam sobre 
fornecimento de medicamentos.
2. A solidariedade não induz litisconsórcio passivo necessário, mas 
facultativo, cabendo à parte autora a escolha daquele contra quem 
deseja litigar, sem obrigatoriedade de inclusão dos demais. Se a 
parte escolhe litigar somente contra um ou dois dos entes 
federados, não há a obrigatoriedade de inclusão dos demais.
3. O Supremo Tribunal Federal, ao se debruçar sobre a matéria 
referente ao fornecimento de medicamentos na Suspensão de 
Tutela Antecipada n. 175 (decisão da Corte Especial no Agravo 
Regimental respectivo proferida em 17 de março de 2010, Relator o 
Ministro Gilmar Mendes), não considerou a hipossuficiência do 
paciente um requisito necessário para o deferimento de 
medicamentos pelo SUS.
4. Para fazer jus ao recebimento de medicamentos fornecidos por 
entes políticos, deve a parte autora comprovar a sua atual 
necessidade e ser aquele medicamento requerido insubstituível por 
outro similar/genérico no caso concreto.
5. Tendo em vista a possibilidade de que, no caso, o tratamento 
perdure por longo tempo, ou seja, a dispensação da medicação 
deve se perpetuar enquanto o fármaco apresentar eficiência no 
controle da doença da autora, necessária e salutar a fixação, de 
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ofício, de medidas acautelatórias, a fim de garantir o exato 
cumprimento da decisão judicial.
6. Viável a fixação de astreintes em prejuízo da Fazenda Pública, 
uma vez que o juiz, de ofício ou a requerimento da parte, pode fixar 
multa cominatória contra o Poder Público para forçá-lo ao 
cumprimento da obrigação em prazo determinado, não podendo, 
pois, ser exorbitante ou desproporcional, sob pena de ineficaz e 
desmoralizadora do próprio comando judicial.
7. Os honorários advocatícios devem ser estabelecidos em 
atendimento aos critérios de razoabilidade, em conformidade com o 
§ 4º do art. 20, do CPC, sopesando-se o tempo de tramitação e o 
trabalho desenvolvido.

Opostos embargos de declaração, estes foram parcialmente providos 
apenas para fins de prequestionamento (e-STJ, fls. 499/502).
Alega a parte agravante, nas razões do especial, a existência de violação 
dos arts. 535, I e II, do CPC; 7º, IV, 15, 16, 17, 18, 19-M, 19-O e 19-Q da 
Lei n. 8.080/90 e 2º da Lei n. 8.142/90.
Aduz que o Tribunal de origem foi omisso quanto às questões suscitadas 
em embargos de declaração.
Sustenta que a União não tem legitimidade para figurar no polo passivo de 
demanda judicial que busca o fornecimento de medicamento a 
hipossuficiente, uma vez que a lei não estabeleceu solidariedade entre os 
entes federais.
Aponta que o medicamento solicitado pelo recorrido não consta dos 
protocolos do SUS.
As contrarrazões não foram apresentadas.
A negativa de admissibilidade está consubstanciada (a) na incidência da 
Súmula 83 do STJ, porquanto o acórdão hostilizado encontra-se em 
consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte; e (b) na 
aplicação da Súmula 7 do STJ, pois necessário o reexame 
fático-probatório dos autos (e-STJ, fls. 597/600).
Não foi ofertada contraminuta ao agravo.
É o relatório. 
Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, porquanto o 
acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada, 
resolvendo todas as questões levantadas pela parte agravante.
Sendo assim, não há que se falar em omissão ou contradição do aresto. 
O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à 
defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles 
por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa 
passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.
No aspecto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, 
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obscuridade, contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro 
material, o que não ocorreu.
2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial foi 
dirimida de forma clara e em acórdão fundamentado na orientação 
do STJ firmada quando a Primeira Seção apreciou, sob o rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, o REsp 1.110.578/SP.
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 
140.337/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 
1º/7/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
CRIAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA DO CHAUÁS. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
EFICÁCIA DO REGISTRO IMOBILIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ASPECTOS 
RELACIONADOS À EXATA LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL E À 
ALEGADA OFENSA À COISA JULGADA. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa aos arts. 458 e 535, II, do CPC, se o Tribunal 
de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.
2. Não se admite recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo. Súmula 211/STJ.
3. A conclusão adotada pelas instâncias ordinárias, de que o imóvel 
dos autores não foi atingido pela criação da Estação Ecológica do 
Chauás, resultou da análise de uma complexa prova pericial, cujo 
reexame é vedado na via do recurso especial, consoante o disposto 
na Súmula 7/STJ.
4. O mesmo óbice impede a aferição da alegada ofensa à coisa 
julgada formada em anterior ação discriminatória, na medida em que 
as instâncias de origem não delimitam os exatos termos do referido 
título.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp 1.203.035/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 19/6/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. 
EXAME ADMISSIONAL. INAPTIDÃO FÍSICA. EXCLUSÃO. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTO DO JULGADO REGIONAL INATACADO. SÚMULA 
283. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 126/STJ 
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1. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Aplica-se a Súmula 283/STF, quando o recurso especial não 
impugna fundamento suficiente, por si só, para manter o acórdão 
recorrido.
3. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia relativa à inaptidão 
do candidato, amparou-se em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter inalterado o 
acórdão recorrido. Portanto, a ausência de interposição de recurso 
extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ ("É inadmissível 
recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 
recurso extraordinário.").
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 28.318/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/6/2013, DJe 12/6/2013)

Outrossim, a jurisprudência deste Tribunal Superior entende pela 
solidariedade entre União, Estados e Municípios em ação que objetiva a 
garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos 
financeiros. 
Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SUPLEMENTO ALIMENTAR. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. 
PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO. 
1. De início, não há que se falar em obrigatoriedade de interposição 
do recurso extraordinário, pois a responsabilidade solidária do 
Estado agravante foi firmada ante as disposições da Lei n. 8.080/90. 
2. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem 
decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é 
de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que 
qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive o acesso a medicamentos. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1.495.120/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 10/12/2014) 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS.RESPONSABILIDADE 
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SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM DA UNIÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA 
PELO STF.SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. "Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram o 
entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 
de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios. 
Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade ad 
causam para figurar no polo passivo da demanda" (AgRg no REsp 
1.150.698/SC, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 22/8/13). 
2. Não constitui hipótese de sobrestamento dos feitos em trâmite no 
Superior Tribunal de Justiça o reconhecimento, pelo STF, de 
repercussão geral sobre determinado tema. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 64.899/GO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/11/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
(SUS). FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 
1. As razões do agravo regimental não impugnam o fundamento da 
decisão agravada quanto à ausência de omissão no julgado, 
afastando a preliminar de violação ao art. 535 do CPC. Incidência da 
Súmula 182/STJ. 
2. Pacífica a jurisprudência do STJ de que o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, 
dos Estados e dos Municípios. Assim, qualquer um desses entes 
tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de ação 
visando garantir o acesso a medicamentos para tratamento de 
saúde. Agravo regimental conhecido em parte e improvido. 
(AgRg no REsp 937.426/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 4/10/2013)

Desse modo, pode o usuário do SUS solicitar o fornecimento do 
medicamento a qualquer um dos entes federativos, inclusive à União.
Portanto, como se verifica, o acórdão recorrido está em consonância com 
a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, na hipótese, a Súmula 83 
do STJ. 
Por outro lado, a discussão referente à excepcionalidade da situação em 
tela, bem como à adequação do fármaco utilizado para o tratamento da 
moléstia em causa não pode ser debatida na instância extraordinária, por 
demandar o revolvimento de matéria fático-probatória, o que atrai a 
incidência da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial". 
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
Documento: 1502467 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2016 Página  8 de 4



 
 

 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DOS CRITÉRIOS 
ADOTADOS PARA ADMITIR A NECESSIDADE E ADEQUAÇÃO 
DO MEDICAMENTO AO PACIENTE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DA UNIÃO FEDERAL DESPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça tem firmada a jurisprudência de 
que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, 
de modo que qualquer um desses Entes tem legitimidade ad 
causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a 
garantia do acesso a medicamentos para tratamento de problema 
de saúde.
2. Quanto aos critérios adotados para admitir a necessidade e 
adequação do medicamento ao paciente, insta destacar que o juiz é 
o destinatário da prova, devendo guardar adstrição ao seu livre 
convencimento sob o manto da persuasão racional, competindo-lhe 
determinar as provas úteis à instrução do feito, até mesmo ex 
officio, afastando as diligências que entender inúteis ou meramente 
protelatórias.
3. Verificar se os documentos e provas colacionados pela parte são 
ou não suficientes à solução da controvérsia, de modo a alterar a 
conclusão a que chegou o Tribunal a quo, é questão que exige o 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a atrair o óbice 
previsto na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Regimental da União Federal desprovido.
(AgRg no AREsp 712.992/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/9/2015, DJe 
23/9/2015)

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do 
CPC, conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe 
provimento.[...]

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0030519-4 AREsp 849.073 / SC

Números Origem:  50118772820144047204  SC-50118772820144047204

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : VANESSA WEIRICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA
PROCURADOR : JOSÉ AUGUSTO FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANIZIO DA CUNHA
ADVOGADO : MONICA SAMPAIO RODRIGUES SERRANO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : VANESSA WEIRICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA
PROCURADOR : JOSÉ AUGUSTO FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANIZIO DA CUNHA
ADVOGADO : MONICA SAMPAIO RODRIGUES SERRANO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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